
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.739 - SP 
(2013/0403748-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE 

SÃO PAULO - VIAOESTE S/A 
ADVOGADO : PATRÍCIA LUCCHI E OUTRO(S) - SP166297 
AGRAVADO  : DIRCEU ZANDONÁ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DIAS NETO  - SP051526 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
DESAPROPRIAÇÃO. ESCLARECIMENTOS ANTE A IMPUGNAÇÃO DO 
LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OCORRÊNCIA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, em relação à 
inexistência de cerceamento de defesa, aos critérios adotados para a 
elaboração do laudo pericial e à ocorrência de litigância de má-fé, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula 7/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.739 - SP 
(2013/0403748-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE 

SÃO PAULO - VIAOESTE S/A 
ADVOGADO : PATRÍCIA LUCCHI E OUTRO(S) - SP166297 
AGRAVADO  : DIRCEU ZANDONÁ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DIAS NETO  - SP051526 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada: i) na impossibilidade 

de interpor o recurso pela alínea c do permissivo constitucional, porquanto a 

jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça impede o exame do dissídio jurisprudencial; ii) 

na ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; iii) 

na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; e, iv) na 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1419/1423e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.739 - SP 
(2013/0403748-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE 

SÃO PAULO - VIAOESTE S/A 
ADVOGADO : PATRÍCIA LUCCHI E OUTRO(S) - SP166297 
AGRAVADO  : DIRCEU ZANDONÁ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DIAS NETO  - SP051526 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 1407/1415e):

(...) apenas a questão atinente a violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil já seria suficiente para que o 
Recurso Especial fosse admitido e provido com o 
reconhecimento de nulidade do acórdão objurgado.
(...) não houve deficiência na fundamentação de modo a não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.
(...) também equivocou-se a r. decisão monocrática em aplicar 
a Súmula 07/STJ.
Não se trata de reexame de provas, mas sim, de valoração 
das provas, o que ficou demonstrado no Recurso Especial.
(...) todos os requisitos previstos para a admissão e 
provimento do recurso pela alínea “c” do permissivo 
constitucional foram devidamente cumpridos.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, a Recorrente sustenta a existência de omissão no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 
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porquanto ausente a manifestação sobre os requisitos para a elaboração do 

laudo pericial e sobre o equívoco na condenação por litigância de má-fé.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 

declaração foram analisados, o Tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

apresentada nos seguintes termos (fls. 1234/1236e):

Conforme se extrai da fundamentação do acórdão, 
afastaram-se expressamente as questões suscitadas, nos 
seguintes termos:

'O laudo do perito judicial descreveu toda a 
técnica utilizada, com resposta aos quesitos e, 
ainda, apresentou esclarecimentos ante a 
impugnação da expropriante (fls. 373/388).
E, diante da nova insurgência, o douto Juiz a quo 
determinou que fossem prestados novos 
esclarecimentos (fls. 561/589).
Mas, ainda assim, a expropriante novamente 
impugnou o laudo pericial e seus 
esclarecimentos, e requereu nova remessa ao 
perito do Juízo, o que foi indeferido.
E, diante dessa negativa, foi interposto agravo 
retido.
ora, escorreita a decisão monocrática, pois essa 
terceira impugnação apenas repisa as mesmas 
questões já analisadas no laudo definitivo e nos 
dois esclarecimentos anteriores.
Assim, não há que se falar em cerceamento de 
defesa.
(...)
Prevalece a respeitável sentença ao adotar o 
laudo definitivo do perito do Juízo, que, 
valendo-se do Método Comparativo, selecionou 
seis ofertas do mercado imobiliário pertencentes 
à mesma região, aplicou critérios de 
homogeneização e encontrou para o terreno o 
valor de R$ 98,04m2, perfazendo uma 
indenização no montante de R$ 360.000,00.
E não há qualquer indício de incorreção do laudo, 
que, como já salientado, demonstra, 
detalhadamente, a forma de elaboração dos 
cálculos e os critérios adotados.
Além disso, mister reconhecer que não há nos 
autos qualquer elemento concreto que possa 
infirmar a exatidão do laudo oficial acolhido, 
sobretudo a ponto de autorizar o decreto de sua 
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imprestabilidade.
(...)
Por fim, a condenação pela litigância de má-fé 
merece subsistir, pois patente a alteração da 
verdade dos fatos - dados comparativos 
inconsistentes presentados pelo assistente 
técnico da expropriante - afim de desqualificar o 
trabalho apresentado pelo perito do Juízo'

Assim, é inegável que os presentes embargos declaratórios 
possuem caráter infringente, pois a embargante pretende, sob 
pretexto de haver omissão no corpo da decisão embargada, 
rediscutir matéria devidamente já então apreciada.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa aplicável ao caso.

Outrossim, em relação à afronta ao art. 39 do Código de 

Defesa do Consumidor, verifica-se a ausência de demonstração precisa de 

como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la 

de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
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genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Ademais, em relação à inexistência de cerceamento de 

defesa, aos critérios adotados para a elaboração do laudo pericial e à 

ocorrência de litigância de má-fé, o Tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos contidos nos autos, assim consignou (fls. 

1207/1211e):

O laudo do perito judicial descreveu toda a técnica utilizada, 
com resposta aos quesitos e, ainda, apresentou 
esclarecimentos ante a impugnação da expropriante (fls. 
373/388).
E, diante da nova insurgência, o douto Juiz a quo determinou 
que fossem prestados novos esclarecimentos (fls. 561/589).
Mas, ainda assim, a expropriante novamente impugnou o 
laudo pericial e seus esclarecimentos, e requereu nova 
remessa ao perito do Juízo, o que foi indeferido.
E, diante dessa negativa, foi interposto agravo retido.
ora, escorreita a decisão monocrática, pois essa terceira 
impugnação apenas repisa as mesmas questões já analisadas 
no laudo definitivo e nos dois esclarecimentos anteriores.
Assim, não há que se falar em cerceamento de defesa.
(...)
Prevalece a respeitável sentença ao adotar o laudo definitivo 
do perito do Juízo, que, valendo-se do Método Comparativo, 
selecionou seis ofertas do mercado imobiliário pertencentes à 
mesma região, aplicou critérios de homogeneização e 
encontrou para o terreno o valor de R$ 98,04m2, perfazendo 
uma indenização no montante de R$ 360.000,00.
E não há qualquer indício de incorreção do laudo, que, como já 
salientado, demonstra, detalhadamente, a forma de elaboração 
dos cálculos e os critérios adotados.
Além disso, mister reconhecer que não há nos autos qualquer 
elemento concreto que possa infirmar a exatidão do laudo 
oficial acolhido, sobretudo a ponto de autorizar o decreto de 
sua imprestabilidade.
(...)
Dessa forma, caracterizada a correção do laudo e a justa 
indenização, há de prevalecer o valor encontrado pelo perito 
judicial.
(...) 
Por fim, a condenação pela litigância de má-fé merece 
subsistir, pois patente a alteração da verdade dos fatos - 
dados comparativos inconsistentes presentados pelo 
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assistente técnico da expropriante - afim de desqualificar o 
trabalho apresentado pelo perito do Juízo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher as 

pretensões recursais nesses pontos, demandaria necessário revolvimento 

de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
NECESSIDADE  DE  REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A  revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
acerca da   nulidade   do  processo  administrativo  em  
apreço,  devido  à ocorrência  do cerceamento do direito de 
defesa do ora recorrido, em virtude  da  ausência  do 
contraditório e da ampla defesa, demanda o reexame  dos  
fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 810.395/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
12/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
Não é possível o conhecimento do recurso especial quando 
visa a reformar entendimento do Tribunal a quo pela 
desnecessidade de produção de prova, e o recorrente 
sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa. 
Isso porque alterar a conclusão do julgador a quo pela 
desnecessidade da prova demandaria o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 879.476/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/08/2016, DJe 
06/09/2016).
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ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
INDENIZAÇÃO.  OFENSA AOS ARTIGOS 458, II E 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ARTIGOS 332 E 333, I, 
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. LAUDO PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1- O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2- As matérias pertinentes aos arts. 332 e 333, I, do CPC não 
foram apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco 
foram opostos, no ponto, embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3- A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
acerca da validade da prova pericial, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 472.447/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 16/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. 
JUSTO PREÇO. REEXAME PROBATÓRIO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITES DA LEI. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  configura  violação  do  art.  535 do CPC quando a 
Corte de origem  se manifesta sobre os temas postos em 
julgamento ou quando o tema  trazido  no  recurso  especial  
não foi abordado em anteriores aclaratórios.
2.  Questão  não  abordada  na origem não pode ser objeto do 
recurso especial. Inteligência das Súmulas 211/STJ, 282/STF 
e 356/STF.
3.  A  Corte  de  origem acolheu o laudo pericial por entender 
que a avaliação  do  expert  foi  suficiente  e adequada para se 
chegar ao valor  de  mercado  do  imóvel.  Infirmar as 
conclusões da instância ordinária  quanto  ao valor da justa 
indenização é tema cuja análise esbarraria na aplicação da 
Súmula 7/STJ, porquanto demanda o reexame dos elementos 
fáticos utilizados na origem.
4. São devidos juros compensatórios em imóveis 
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desapropriados, mesmo que  improdutivos.  Precedente:  
REsp 1.116.364/PI, Rel. Min. Castro Meira,  Primeira  Seção,  
DJe  10/9/2010, julgado sob o rito do art.
543-C do CPC.
5.  Admitem-se  juros  compensatórios  e  correção monetária 
sobre a parcela  indenizatória transcrita em TDA (AgRg no 
REsp 1.396.659/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/8/2015).
6.  Tendo  a verba honorária sido fixada em 5% do valor da 
diferença entre a oferta inicial e a condenação, dentro dos 
lindes do art. 27, §  1º,  do  Decreto-Lei  n.  3.365/41,  sua  
alteração  demandaria a incursão  na  seara  probatória dos 
autos, o que é vedado pelo óbice disposto na Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.421.659/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DISPENSA DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.666/93. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA.  INCIDÊNCIA 
DO ART. 10 DA LIA. CARACTERIZAÇÃO DO DANO IN RE 
IPSA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS 
AFASTADA. CONTRAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PERSISTÊNCIA DAS SANÇÕES TIPÍCAS DA 
IMPROIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
6. A alteração das conclusões a que chegou a Corte de 
origem, no sentido de que ficou caracterizada a litigância de 
má-fé, exigiria reexame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial a 
teor da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.288.585/RJ, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
09/03/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 467, 468, E 474 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  
211/STJ.  CONDENAÇÃO  POR  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  
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REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA  7/STJ, A INVIABILIZAR   A  PRETENSÃO  POR  
AMBAS  AS  ALÍNEAS  DO  PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em  violação ao art. 535 do 
CPC, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida,  de  vez que o voto condutor do 
acórdão recorrido apreciou fundamentadamente,   de   modo  
coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa 
da pretendida.
II.  O  Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por 
falta de prequestionamento, em relação à matéria ventilada 
nos arts. 467, 468 e  474  do  CPC,  porquanto  não  foi  ele  
objeto de discussão, nas instâncias ordinárias, sequer 
implicitamente, razão pela qual não há como afastar o óbice da 
Súmula 211/STJ.
III.  Quanto à condenação por litigância de má-fé, esta Corte 
tem-se posicionado  no  sentido de que "a alteração das 
conclusões adotadas pela  Corte  de  origem,  no  sentido  de  
que ficou caracterizada a litigância   de  má-fé  por  parte  do  
agravante,  consideradas  as peculiaridades  do  caso  
concreto,  exigiria  novo  exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso  
especial,  conforme  a  Súmula  7  do  Superior Tribunal de 
Justiça"  (STJ,  AgRg  no  REsp  1.325.936/SP,  Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2015).
IV.  Por via de consequência, "a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto  não é possível 
encontrar similitude fática entre o aresto combatido  e  os  
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos 
sobre uma mesma  questão  legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em  fatos,  provas  e  
circunstâncias  específicas de cada processo" (STJ,  AgRg  
no  AREsp  16.879/SP,  Rel.  Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2012).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.475.124/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
17/03/2016).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
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comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
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ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0403748-5 AREsp 447.739 / SP

Números Origem:  00014566620068260586  14566620068260586500  5860120060014567

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 
VIAOESTE S/A 

ADVOGADO : PATRÍCIA LUCCHI E OUTRO(S) - SP166297 
AGRAVADO  : DIRCEU ZANDONÁ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DIAS NETO  - SP051526 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 
VIAOESTE S/A 

ADVOGADO : PATRÍCIA LUCCHI E OUTRO(S) - SP166297 
AGRAVADO  : DIRCEU ZANDONÁ E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DIAS NETO  - SP051526 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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